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RESOLUÇÃO N.º  006/2010/TP
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais, e de conformidade com a decisão proferida em sessão do Tribunal Pleno realizada no dia 24/6/2010.

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 04/2010/TP e na Resolução nº 05/2010/TP, que estabeleceu a nova constituição provisória das Câmaras Cíveis, Criminais, Isoladas e Reunidas e suas respectivas composições;

CONSIDERANDO a necessidade de manter adequada a prestação jurisdicional, com celeridade e eficiência no andamento processual, resguardadas as atribuições, competência e operacionalidade das Câmaras, em face do disposto no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal,

RESOLVE:

Art. 1º. Disciplinar a redistribuição do estoque de processos oriundos das aposentadorias, afastamentos e desconvocação de magistrados.

Art. 2º. Excetuando-se os feitos já redistribuídos, determinar a redistribuição dos processos cíveis e dos processos criminais remanescentes dos estoques dos magistrados aposentados, afastados e desconvocados, nos termos do artigo 80, caput do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, adotando-se o seguinte procedimento:

I – Os processos criminais especificados no caput, observado o artigo 4º, §2º da Resolução nº 72/2009-CNJ, serão redistribuídos para os atuais Membros da Primeira Câmara Criminal e para os da Segunda Câmara Criminal;

II - Os processos cíveis especificados no caput, observado o artigo 4º, §2º da Resolução nº 72/2009-CNJ, serão redistribuídos para os atuais Membros da Primeira Câmara Cível, para os da Segunda Câmara Cível, para os da Quinta Câmara Cível e para os da Sexta Câmara Cível. 

Art. 3º. Fica revogada a Portaria nº 525/2010/C., exceto quanto à convocação dos magistrados nela indicados, e, integralmente, a Portaria nº 564/2010/C. MAG.

Art. 4º. Esta Resolução entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 15 de julho de 2010.
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